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PROJETO DE LEI Nº _______ DE 2025
Autoria: Dep. Fabiana Vilar
                                                                                            Estabelece as diretrizes para garantir o acesso seguro e eficaz ao uso de armas de incapacitação neuromuscular (armas de eletrochoque), como instrumento de legítima defesa, para coibir a violência contra a mulher em múltiplos níveis e dá outras providências. 
Art. 1º. Ficam estabelecidas as diretrizes para garantir o acesso seguro e eficaz ao uso de armas de incapacitação neuromuscular (armas de eletrochoque), como instrumentos de legítima defesa, com o objetivo de coibir e prevenir a violência contra a mulher em múltiplos níveis, no âmbito do Estado do Maranhão.
Art. 2º. Para fins da presente Lei considera-se:
I – arma de eletrochoque um dispositivo não letal capaz de emitir uma descarga elétrica de alta tensão e baixa corrente com o objetivo de provocar dor e afastar o agressor de uma mulher agredida;
II - arma de eletrochoque citada nesta Lei não pode conter dardo energizado.
III - arma de eletrochoque não pode fazer parte da lista de produtos controlados pelo exército, conforme PORTARIA Nº 118 - COLOG, DE 4 DE OUTUBRO DE 2019;
IV - somente poderá adquirir, possuir e portar armas de incapacitação neuromuscular (armas de eletrochoque), mulheres maiores de 18 (dezoito) anos, residentes no Estado do Maranhão;
V – as armas de eletrochoque terão potência máxima de 10 joules, para utilização como arma não letal, destinada à proteção pessoal, sendo a venda limitada a uma (1) arma por pessoa.
Art. 3º.  O Poder Público por meio de seus órgãos competentes, poderá implementar as diretrizes estabelecidas na presente Lei, acrescido:
I – garantir que a venda de armas de incapacitação neuromuscular (armas de eletrochoque), esteja disponível somente em lojas especializadas;
II – disponibilizar a venda de armas devidamente licenciadas;
III - estabelecer que a venda somente será efetuada mediante a apresentação de documento de identidade com foto, comprovante de residência no Estado do Maranhão e Certidão de Antecedentes Criminais Negativa. 
IV – definir sobre a instrução quanto ao uso correto e seguro da arma de incapacitação neuromuscular (arma de eletrochoque).
§1º A instrução deverá abranger: 
I - efeitos da arma;  
II-precauções e contraindicações; 
III-armazenamento e descarte adequados;  
IV-legislação sobre posse e porte de armas e noções de defesa pessoal. 




§2º Para adquirir e manusear a arma de incapacitação neuromuscular (armas de eletrochoque). a mulher interessada deverá comprovar capacidade técnica e aptidão psicológica. 
Art. 4º. O Poder Público por meio de seus órgãos competentes poderá estabelecer convênio e termos de parceria com pessoas jurídicas de direito público ou privado, com o propósito de fazer cumprir as medidas estabelecidas na presente Lei, nos termos da legislação aplicável e a critério do Poder Executivo.
Art. 5º. No âmbito de sua competência, o Poder Público poderá buscar formas de incentivar as instituições de ensino superior públicas (estaduais e federais) e privadas, sediadas em seu território, visando firmar parcerias com foco no cumprimento das medidas estabelecidas na presente Lei.
Art. 6º. Para a fiel execução das medidas necessárias ao cumprimento do disposto na presente Lei, poderá o Poder Público, por meio de Decreto, estabelecer, regulamentar e gerenciar a utilização de recursos humanos e materiais necessários, bem como prever as respectivas destinações financeiras quando da elaboração dos orçamentos nas áreas da segurança, da saúde, da assistência social, dos direitos humanos, e em outras pertinentes, no que couber.
Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA
Autoria: Dep. Fabiana Vilar
             É bem verdade que a violência contra a mulher é um problema multifacetado que abrange segurança pública, saúde pública, questões sociais e direitos humanos, com raízes históricas. É uma violação de direitos humanos que necessita de ação coordenada de diversos setores da sociedade, incluindo a segurança, a saúde, o governo e a sociedade civil, para ser efetivamente combatida.
            O presente Projeto de Lei tem o condão de garantir o acesso seguro e eficaz ao uso de armas de incapacitação neuromuscular (armas de eletrochoque), como instrumentos de legítima defesa, com o objetivo de coibir e prevenir a violência contra a mulher em seus múltiplos níveis, no âmbito do Estado do Maranhão. O projeto autoriza a adquirir, possuir e portar arma de incapacitação neuromuscular (armas de eletrochoque), com o único objetivo de assegurar proteção pessoal, da mulher, de forma não letal. Embora saibamos que existem armas de choque que podem ser adquiridas e portadas por cidadãos comuns para defesa pessoal, como as que exigem contato direto com o agressor, outras, como as que lançam dardos ou eletrodos à distância (Taser), são restritas e sua posse e uso são regulamentados pelo Exército Brasileiro.  
            A presente proposta se insere em um contexto de crescente violência contra a mulher que cause danos físicos, sexuais, morais ou psicológicos. A violência pode causar lesões, infecções, depressão, transtornos mentais e outras complicações de saúde. A violência é entendida como um fenômeno estrutural, e não um problema privado, que atinge mulheres de todas as classes sociais e origens.
            No Brasil, 21,4 milhões de mulheres sofreram algum tipo de violência em 2024, um aumento de 30% em relação ao ano anterior. Os tipos mais comuns foram violência psicológica e física, com a maioria das agressões ocorrendo dentro de casa. O Maranhão em 2024, registrou um aumento de 38,8% nas denúncias de violência contra a mulher através do Ligue 180. O quadro de violência contra a mulher no Maranhão é preocupante, com aumento nas denúncias registradas e concomitantemente o crescimento de medidas protetivas concedidas pela Justiça. As estatísticas mostram que a violência ocorre principalmente no ambiente doméstico, sendo as mulheres negras as mais afetadas.
            São diversos os fatores que levam a agressão à mulher. Porém, queremos fazer ênfase à dignidade da pessoa humana prevista no inciso III, do artigo 1º, da CF de 1988, como fundamento de todas as garantias e direitos fundamentais do indivíduo. No caso da mulher, especialmente em regiões onde a violência é uma realidade constante, a dignidade se vê diretamente ameaçada pela incapacidade de se proteger diante de agressões físicas, morais, sexuais e psicológicas. A CF ao garantir a dignidade humana, também assegura que todos têm o direito à vida, à segurança e à integridade física. Nesse contexto, a legítima defesa é uma extensão do direito à dignidade, pois permite que o indivíduo (neste caso, a mulher) se proteja de ameaças iminentes à sua integridade, preservando sua dignidade frente à violência. A legítima defesa, conforme estabelecido no Código Penal Brasileiro (art. 25), é o direito de qualquer pessoa de reagir a uma agressão atual, injusta e iminente, de modo a repelir o agressor, desde que a reação seja proporcional à agressão sofrida. A proposta de permitir que a mulher



adquira e utilize arma de incapacitação neuromuscular, em vez de armamento letal, se alinha ao princípio da legítima defesa, uma vez que proporciona uma alternativa não letal de proteção, resguardando a vida do agressor e evitando o uso excessivo da força. Assim, o legislador visa assegurar que a mulher, em situações de risco de violência, tenha um meio eficaz de defesa, que preserve tanto sua vida quanto a do agressor, garantindo uma resposta proporcional e legítima à agressão. A Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), em seu artigo 2º, estabelece a proteção das mulheres contra qualquer tipo de violência, seja física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral. A lei também prevê a aplicação de medidas protetivas de urgência em casos de violência doméstica e familiar. A ideia apresentada pelo projeto de lei serve como complemento às medidas já estabelecidas pela Lei Maria da Penha, ou seja, é um instrumento legítimo de defesa pessoal para a mulher que, muitas vezes, enfrenta dificuldades para acessar as estruturas de apoio da legislação, especialmente em áreas isoladas ou com limitações no aparato de segurança pública. Ao permitir que a mulher tenha acesso a uma arma de incapacitação neuromuscular, o projeto fortalece a estratégia de proteção previstas na Lei Maria da Penha, proporcionando à mulher um recurso imediato de defesa em situações de violência, quando o apoio das autoridades não está prontamente disponível.
              A proposta não busca incentivar o uso indiscriminado de armas, pelo contrário, visa dar o acesso a uma ferramenta de defesa pessoal para a mulher, quando ela se sentir ameaçada. Ademais o uso da arma tratada no presente projeto de lei deve ser feito de forma responsável, consciente e segura, em conformidade com a legislação vigente e com os princípios de controle de armas estabelecidos pela Constituição e pela legislação infraconstitucional. Ao tratar do porte de arma de incapacitação neuromuscular, o projeto visa assegurar a proteção da integridade física da mulher e promover sua dignidade humana, reconhecendo seu direito à defesa em situações de agressão, criando um ambiente mais seguro para a mulher, alinhando-se aos princípios constitucionais da dignidade humana, da igualdade e da segurança pública. 
            A negligência e a omissão também é um ato de violência contra a mulher. Portanto, o legislador entende que a medida se revela justa e oportuna para o momento, ao passo em que submete o presente projeto a apreciação dessa Augusta Casa Legislativa, simultaneamente espera contar com a aquiescência dos seus nobres pares para com a sua ideia e que ela tenha uma boa acolhida e posterior aprovação.
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